PARECER Nº 1628, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 777, DE 2016.
Por intermédio do ofício C.ECR  nº 313/2016, o Senhor Edgard Camargo Rodrigues,  Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 000460/013/11, que trata de Representação, referente à comunicação do Sr. Antonio Machado da Silva, Funcionário Público, sobre possíveis irregularidades em atos praticados pelo Instituto de Química de São Carlos – USP, nos exercícios de 2010 e 2011.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo, verifica-se que os autos versam sobre: realização de reforma no exercício da Administração do Instituto de Química, no período de mar./10 a jun. 11, no valor aproximado de R$ 1000.000,00, sem a realização de prévia licitação, utilizando recursos financeiros Estaduais e Federais, com emprego de materiais e serviços como troca de telhado, forro, piso, divisórias, vidros temperados, pinturas, jardinagens, móveis, carpetes, serviços de serralheria, persianas e demais materiais de construção.

Também, o representante, expôs que vários objetos foram vendidos como sucata, porém ainda, em condição de uso, sem nenhum registro administrativo.

A Unidade Regional de Araraquara – UR 13, informar que o tema foi comentado no relatório de fiscalização referente ao exercício de 2010 (TC 1648/026/10) e que em pesquisa efetuada no Sistema Integrado de Controle de protocolo do TC não constatou a existência de processo envolvendo o assunto.

Os autos foram encaminhados ao relator do processo acima mencionado, Conselheiro, Fulvio Julião Biazzi, que determinou a UR-13, quanto à reforma do prédio da Administração, que a despesa empenhada foi de R$ 27.727,91, efetuada por compra direta, não se verificando irregularidades na liquidação e pagamento dos gastos, inclusive, quanto à compatibilidade de preços, ressaltando que haveria a possibilidade da realização de processo licitatório na modalidade convite.

No que se refere à venda de sucata, observou que o Instituto de Química tentou por várias vezes vendê-la sem sucesso.  Contudo, um toldo desmontado foi adquirido por R$ 100,00 e o restante do material foi entregue à APAE de São Carlos, porém, sem se estabelecer qualquer procedimento administrativo.

Assinado prazo ao Instituto de Química de São Carlos – USP, nos termos da LC 709/93.

Em síntese, quanto às despesas efetuadas com dispensa de licitação, expôs que o montante apontado de R$ 27.727,91 é a somatória dos gastos realizados no decorrer de 12 meses, destinadas a algumas reformas e adaptações localizadas no prédio do IQSC, sendo que, segundo seu entendimento, os itens de despesa, individualmente considerados, se enquadrariam na hipótese de dispensa de licitação prevista no inciso II do art. 24 da lei 8.666/93.

Argumentou que foram adotadas no exercício seguinte diversa medidas relativas à instauração de procedimento licitatório para contratações que se mostraram recorrentes em 2011.

Ressaltou que não houve prejuízo à administração, restando demonstrado nos autos que os preços contratados eram compatíveis com os de mercado.

No que se refere à venda e doação de sucatas provenientes das reformas efetuadas, aduziu que, após colocar o material à venda, houve somente um interessado para o toldo desmontado, recolhendo o valor de R$ 100,00 na tesouraria do IQSC.

                           Em julgamento, pela Conselheira Cristiana de Castro Moraes, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (Assessoria Técnica, Chefia de ATJ e PFE), julgou IMPROCEDENTE a representação, no que se refere à contratação com fornecedores que estariam envolvidos em venda de notas fiscais em desacordo com a legislação de regência, bem como, quanto à venda e doação de sucata.

                             Porém, julgou PROCEDENTE à Representação quanto às compras diretas para a realização dos serviços de reforma do prédio da Administração do Instituto de Química de São Carlos e, consequentemente, IRREGULAR as dispensas de licitação e as respectivas despesas, aplicando-se o disposto nos incisos XV e XXVII, do art. 2º da LC 709/93.

                              Ainda, aplicou multa de 160 UFESPs ao prof. Dr. Albérico Borges Ferreira da Silva, Diretor do Instituto de Química de São Carlos, nos termos do inciso II do art. 104 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em função do descumprimento do inciso I do art. 24 e da alínea “a” do inciso I do art. 23, ambos da lei Federal 8666/93, para no prazo de 30 dias, apresentar a respectiva guia de restituição junto ao fundo de despesa do TCE, sem o que o débito será inscrito na dívida ativa.

                               Inconformada com o decisório, a USP interpôs recurso contra a sentença da Conselheira Cristiana de Castro Moraes.

                               A recorrente afirmou que, “levou-se em consideração, a soma de todas as despesas empenhadas em 2010 decorrentes de pequenas intervenções realizadas no período do IQSC ao longo do exercício”, contudo “as necessidades administrativas nem sempre conseguem ser previstas com exatidão desde o início.”

                               Argumentou, ainda, que o “orçamento anual do Instituto seria repassado em cotas mensais, não dispondo de verba específica, de modo,  que as intervenções foram realizadas de acordo com a disponibilidade orçamentária da Unidade.

                               Além disso, grande parte dos recursos teria sido empregada na aquisição de materiais, e, se analisados individualmente, as despesas se enquadram na hipótese de dispensa de licitação, nos termos do inciso II, do art, 24 da LF 8.666/93.

                                Não obstante, quando verificou o aumento da demanda de alguns materiais e serviços o Instituto adotou no exercício seguinte, diversas medidas relativas à instauração de procedimento licitatório.

                                 Ressaltou, por fim, a inocorrência de dano ao erário, pois, conforme demonstrado nos autos, “os preços contratados eram compatíveis com os de mercado.”

                                 A PFE exarou parecer no sentido do provimento do Recurso. Por sua vez, o MPC opinou pelo NÃO PROVIMENTO, porque foi repetido no apelo os mesmos argumentos deduzidos em defesa.

                                  Por seu turno, a Egrégia primeira Câmara da Corte de Contas, em sessãp de 8 de dezembro de 2015, pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, presidente e Relator, Edgar Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa, na conformidade do voto do relator, preliminarmente,  conheceu do Recurso ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no referido voto, deu provimento parcial, apenas para cancelar a multa aplicada ao Responsável.

                                   De nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange à decisão de reputar improcedente, os argumentos de imprevisibilidade da despesa e de que as compras teriam sidas realizadas de acordo com a disponibilidade orçamentária da Unidade, tendo em vista que os recursos eram repassados por cotas mensais.  Ainda, podemos observar, que os recursos foram utilizados para a realização de pequenas reformas, evidentemente previsíveis e de natureza não urgente; logo era possível a elaboração de prévio levantamento da demanda e posterior licitação dos serviços nos termos do art. 23, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal 8666/93.
                               Contudo,  o valor global envolvido, aliado à prova de que houve pesquisa de preços antes de cada contratação direta, permite o afastamento da sanção pecuniária imposta ao Diretor do Instituto de Química de São Carlos.

                            Gize-se, também, que o contrato em apreço se encontra  exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.
                             Contudo, a Carta Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

                            Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando procedente a Representação formulada, com aplicação do disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93, por violação aos dispositivos mencionados na fundamentação, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento aos autos.

a) Carlão Pignatari – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Teonilio Barba – Vaz de Lima – João Caramez – Edson Giriboni – Cezinha de Madureira – Orlando Bolçone -  João Paulo Rillo 

